
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.511 - SP (2012/0235192-9)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSE GALLARDO DIAZ 
ADVOGADO : FABIO LAGO MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. QO NO ARESP 
N.º 24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 05 (CINCO) DIAS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, de modo a 
viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão de 
Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, por unanimidade, 
entendeu que o prazo para a interposição do agravo em recurso especial, em 
matéria criminal, é de 05 (cinco) dias.

3. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido de que 
a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para a interposição do 
agravo em matéria penal, que permanece em cinco dias, nos termos do verbete 
sumular n.º 699 daquela Corte, como se vê do julgado na Questão de Ordem no 
Agravo em Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP. 

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 27 de agosto de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.511 - SP (2012/0235192-9)
  
AGRAVANTE : JOSE GALLARDO DIAZ 
ADVOGADO : FABIO LAGO MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE GALLARDO DIAZ contra 

decisão de minha lavra que não conheceu do agravo em recurso especial, com lastro nos 

seguintes fundamentos: 

"O recurso não reúne condições de ser admitido, pois é 
intempestivo. 

Com efeito, verifica-se que a parte agravante foi intimada da 
decisão recorrida em 02/10/2012 (fl. 1542). Contudo, o recurso foi 
protocolizado no Tribunal a quo tão somente em 11/10/2012 (fl. 1574), 
quando já havia escoado o prazo para a interposição, que é de 5 (cinco) 
dias, conforme dispõe o art. 544, caput, do Código de Processo Civil, c.c. o 
art. 28, caput, da Lei n.º 8.038, de 28 de maio de 1990.

É oportuno esclarecer que a controvérsia acerca do prazo para a 
interposição do agravo em recurso especial, em matéria criminal, restou 
dirimida no âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão de 
Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, decidindo a Terceira Seção, por 
unanimidade, pela fixação do prazo de 5 (cinco) dias." (fl. 1651)

Em suas razões, sustenta que com o advento da Lei n.º 12.322/2010, o prazo para 

interposição de agravo contra decisão denegatória de recurso especial é de 10 dias. Aduz 

malferimento a princípios constitucionais previstos no art. 5.º, incisos LV e LVII, da Constituição 

Federal. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para 

a Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 254.511 - SP (2012/0235192-9)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. QO NO ARESP 
N.º 24.409/SP. TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. PRAZO DE 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 05 (CINCO) DIAS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 

1. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, de modo a 
viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. No âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão de 
Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, a Terceira Seção, por unanimidade, 
entendeu que o prazo para a interposição do agravo em recurso especial, em 
matéria criminal, é de 05 (cinco) dias.

3. Também o Supremo Tribunal Federal se manifestou no sentido de que 
a vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para a interposição do 
agravo em matéria penal, que permanece em cinco dias, nos termos do verbete 
sumular n.º 699 daquela Corte, como se vê do julgado na Questão de Ordem no 
Agravo em Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP. 

4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Quanto à arguida violação ao art. 5.º, incisos LV e LVII, da Constituição Federal, 

cumpre esclarecer que a esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede de 

recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à 

instância extraordinária, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nos termos do art. 28 da Lei n.º 8.038/90, com a denegação do recurso 

extraordinário ou o recurso especial, caberá o agravo, no prazo de 05 dias, para o Supremo 

Tribunal Federal ou para o Superior Tribunal de Justiça. 

Cabe ressaltar que o prazo para a interposição do agravo em recurso especial, em 

matéria criminal, restou dirimida no âmbito desta Corte, por ocasião do julgamento da Questão de 

Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP, decidindo a Terceira Seção, por unanimidade, pela 

fixação do prazo de 05 dias.
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Com efeito, o Supremo Tribunal Federal já pacificou o entendimento de que a 

vigência da Lei n.º 12.322/2010 não alterou o prazo para a interposição do agravo em matéria 

penal, que permanece em 05 dias, nos termos do verbete sumular n.º 699 daquela Corte, o que 

ocorreu por ocasião do julgamento da Questão de Ordem no Agravo em Recurso Extraordinário 

n.º 639.846/SP, em 13/10/2011. 

Nesse sentido: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 619 DO CPP. 
INTERESSE EM REDISCUTIR O MÉRITO DA CAUSA. PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. CINCO DIAS. ART. 28 DA LEI 8.038/1990. 
AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO PELA LEI Nº 12.322/10. EMBARGOS 
REJEITADOS.

[...]
2. A Lei nº 12.322/2010 não alterou o prazo de 5 (cinco) dias para 

a interposição do agravo em recurso especial, em matéria penal e 
processual penal, estabelecido pelo art. 28 da Lei nº 8.038/90.

3. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl nos EDcl no AgRg no 
AREsp  151.508/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. RECURSO EM 
SENTIDO CONTRÁRIO ÀS PROVAS DISPOSTAS NOS AUTOS. ART. 28 DA 
LEI N. 8.038/1990. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO RECURSAL DE 5 DIAS. AGRAVO INTEMPESTIVO. 
SÚMULA 699/STF. SÚMULAS 7, 83 E 211, TODAS DO STJ.

[...]
2. O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de 

cinco dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a 
respeito nas alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil 
(Súmula 699/STF).

[...]
8. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 

180.522/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 28/08/2012, DJe 12/09/2012.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. 
ART. 28 DA LEI N.º 8.038/90. SÚMULA N.º 699/STF. LEI Nº 12.322/2010. 
PRAZO. CINCO DIAS. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ENTENDIMENTO.

1. Ao interpor agravo de instrumento ou recurso especial, cabe à 
parte recorrente trazer aos autos a prova da existência de suspensão do 
expediente forense, ou da suspensão ou interrupção do prazo legal, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos.
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2. O prazo para interposição de agravo em matéria criminal é de 5 
(cinco) dias, conforme dispõem o art. 28 da Lei n.º 8.038/90 e a Súmula n.º 
699/STF.

3. O eg. Supremo Tribunal Federal, em 13/10/2011, no julgamento 
da Questão de Ordem no Agravo em Recurso Extraordinário n.º 639.846/SP, 
manteve o disposto na Súmula n.º 699/STF, confirmando o entendimento no 
sentido de que, com a entrada em vigor da Lei n.º 12.322/2010, o prazo 
para a interposição do agravo, em matéria penal, permanece de 5 (cinco) 
dias.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
112.208/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
12/06/2012, DJe 25/06/2012.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO APÓS O PRAZO DE 5 DIAS. ART. 28 DA LEI 8.028/90. 
SÚMULA 699/STF. JULGAMENTO DA QO NO ARE Nº 639.846/SP PELO 
STF. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO DE QUE SOB A ÉGIDE DA LEI 
Nº 12.322/2010 SE MANTÉM O PRAZO DE 5 DIAS PARA INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO NA SEARA PENAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O prazo para interposição de agravo previsto no artigo 28 da 
Lei 8.038/90 é de 5 dias, não tendo sido alterado pela superveniência da Lei 
8.950/94. Precedentes desta Corte e enunciado 699 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

2. Por ocasião do julgamento da Questão de Ordem no ARE 
639.846/SP, o STF confirmou o entendimento de que, com a entrada em 
vigor da Lei nº 12.322/2010, o prazo para interposição do agravo em 
matéria penal permanece em cinco dias, mantendo o entendimento fixado no 
enunciado 699 da Súmula daquela Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
35.093/MG, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
de 30/11/2011.)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 

consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. Outrossim, defiro 

o pedido de fl. 1670, no sentido de que as publicações sejam feitas em nome do advogado 

Percival Piza de Toledo e Silva (OAB/SP 33.345), determinando seja alterada a autuação. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0235192-9 AREsp 254.511 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19573520004036105  200061050019571  200303000048020  2012224957  3520004036105

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE GALLARDO DIAZ
ADVOGADO : PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE GALLARDO DIAZ
ADVOGADO : FABIO LAGO MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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